
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 228.070 - MG (2012/0188001-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : LAUDICÉIA CÂNDIDO ROCHA 
ADVOGADO : SOLANGE DINIZ JUNQUEIRA CUNHA - DEFENSORA PÚBLICA 

E OUTROS
AGRAVADO  : ARMANDO CANDIDO SOUTO 
ADVOGADO : ELMIR DE SOUZA MATTA 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE DAR 
COISA CERTA. OMISSÃO. ART. 535 DO CPC/73. BEM IMÓVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
CONVERSÃO. PERDAS E DANOS. JULGAMENTO ULTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos suscitados pela parte em embargos declaratórios, 
cuja rejeição, nesse contexto, não implica contrariedade ao art. 535 do CPC/73.
2. Não configura julgamento extra ou ultra petita a conversão da obrigação de dar, fazer 
ou não fazer em perdas e danos, ainda que não haja pedido nesse sentido.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 20 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 228.070 - MG (2012/0188001-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por Laudicéia Cândido Rocha contra decisão que negou provimento a agravo.

Reitera omissão do acórdão local e que houve julgamento extra/ultra 

petita.

Além disso, não se aplica o entendimento firmado no verbete n. 568 da 

Súmula desta Corte, haja vista que o precedente adotado pela decisão ora agravada 

não se assemelha ao caso vertente, segundo crê.

Pede o provimento do recurso que, embora intimada a parte contrária, não 

foi respondido.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 228.070 - MG (2012/0188001-9)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O inconformismo não 

merece acolhida.

A recorrente manifestou agravo contra decisão que negou seguimento a 

recurso especial, interposto pelo artigo 105, III, a, da Constituição Federal, no qual se 

alegou violação dos artigos 131, 165, 458, 535, 128 e 460 do revogado Código de 

Processo Civil, impugnando acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 

com a seguinte ementa:

APELAÇÃO. COBRANÇA. TESTEMUNHAS. PARENTESCO. REGRA 

DO ARTIGO  405,  § 4º,  do  CPC.  OBSERVÂNCIA.  MANDATO  

TÁCITO. CARACTERIZAÇÃO.

Não há que se falar em nulidade da sentença que cotejou 

fundamentadamente a questão posta à apreciação, mencionando 

os depoimentos de duas testemunhas que não prestaram 

compromisso legal, ante a relação de parentesco, sendo assim 

ouvidas como informantes, tudo consoante art. 405, § 4º, do CPC. 

Havendo entre as partes, verdadeiro mandato tácito, não pode a 

mandatária recusar a prestar contas de sua administração, 

devolvendo se for o caso, os bens recebidos sob pena de serem os 

mesmos reivindicados.

Afirmou, na ocasião, que o acórdão estadual é omisso e que houve 

julgamento extra/ultra petita, na medida em que houve condenação não pedida pelo 

autor.

Não há omissão no acórdão recorrido e tampouco carece de 

fundamentação idônea, senão apresenta julgamento contrário à pretensão da parte, o 

que não importa, por si só, em violação à norma de regência dos embargos de 

declaração ou em ausência de prestação jurisdicional. Não se pode confundir, ademais, 

ausência de fundamentação com fundamentação sucinta ou contrária aos interesses 

do recorrente.

A propósito:

Documento: 1548572 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/11/2016 Página  3 de 4



 
 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  1. ALEGAÇÃO 

DE OMISSÃO NA DECISÃO AGRAVADA. VIA INADEQUADA. 2. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MERO 

DESCONTENTAMENTO. 3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A alegada ocorrência de omissão na decisão agravada deveria 

ter sido aventada na via própria, qual seja, a dos embargos de 

declaração, ante o princípio da taxatividade recursal. Precedentes.

2. Não há que se confundir decisão contrária aos interesses da 

parte e negativa de prestação jurisdicional, nem fundamentação 

sucinta com ausência de fundamentação. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 648.681/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/5/2015, DJe 

19/5/2015)

Quanto ao mais, a alegação de julgamento ultra/extra petita, o argumento 

vem em torno da premissa de que o pedido era de entrega de imóveis que a recorrente 

prometera entregar ao recorrido, de modo que "não há pedido de pagamento do [valor] 

correspondente aos imóveis" (e-STJ, fl. 698).

Já decidiu esta Corte Superior, todavia, que pedido é aquilo que se 

pretende com a instauração da demanda, interpretando-se a inicial por todo seu corpo e 

não apenas pelo capítulo próprio que lhe é destinado.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 

ORDINÁRIA DE COBRANÇA - PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DA 

BRASIL TELECOM S/A - DECISÃO MONOCRÁTICA CONHECENDO 

DO RECLAMO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 

ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ.

1. Efetivamente, a jurisprudência do STJ é no sentido de que o 

vício de julgamento extra petita não se configura quando o 

provimento jurisdicional representar decorrência lógica do pedido, 

compreendido como "aquilo que se pretende com a instauração da 

demanda e se extrai a partir de uma interpretação 

lógico-sistemática do afirmado na petição inicial, recolhendo todos 

os requerimentos feitos em seu corpo, e não só aqueles constantes 

em capítulo especial ou sob a rubrica 'dos pedidos'" (REsp 
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120.299/ES, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta 

Turma, julgado em 25.06.1998, DJ 21.09.1998).

2. Não havendo impugnação específica de que a restituição dos 

valores caracteriza pedido implícito, aplicável o óbice da súmula 

283 do STF.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 793.112/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 10/03/2016)

Ademais, consabido que a obrigação de fazer converte-se em perdas e 

danos quando não for possível seu cumprimento, como ensinava o artigo 461, § 1º, do 

revogado Código de Processo Civil, e, no caso dos autos, como consignado pela 

sentença, "impossível à Ré outorgar as escrituras dos imóveis ao Autor, de sorte que 

pertencentes a terceiros" (e-STJ, fl. 602).

Se a recorrente não pode entregar os bens que prometera, não resta 

dúvida que a conversão da obrigação em perdas e danos é a consequência, a 

dispensar, inclusive, eventual prova de culpa da devedora.

Vejam-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 165, 458, II, E 535, I E 

II, DO CPC. NÃO CONFIGURADA. RESPONSABILIDADE CIVIL E 

VALORES DA INDENIZAÇÃO E DOS HONORÁRIOS DE 

SUCUMBÊNCIA. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO EXTRA E ULTRA PETITA E 

REFORMATIO IN PEJUS. INEXISTÊNCIA. INTERESSE 

PROCESSUAL. EXISTÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta aos arts. 165, 458 e 535, II, do CPC quando o 

acórdão recorrido analisou todas as questões pertinentes para a 

solução da lide. O fato de a decisão ser contrária aos interesses da 

parte recorrente não configura negativa de prestação jurisdicional.

2. A revisão do entendimento do Tribunal de origem acerca da 

pertinência do julgamento antecipado da lide, da configuração da 

responsabilidade civil, do valor dos danos morais e dos honorários 

de sucumbência esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ, por 

demandar a revisão de matéria fático-probatória.

3. Consoante jurisprudência desta Corte, não configura julgamento 

extra ou ultra petita, nem reformatio in pejus, a conversão da 

obrigação de fazer em perdas e danos, ainda que não haja pedido 

Documento: 1548572 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/11/2016 Página  5 de 4



 
 

 

explícito nesse sentido.

4. Na hipótese dos autos, há o interesse processual do recorrido, 

uma vez que a atividade jurisdicional foi necessária para obter o 

diploma.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 784.908/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 

19/2/2016)

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO COMINATÓRIA. ACORDO. 

HOMOLOGAÇÃO. SENTENÇA. OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  

DESCUMPRIMENTO.  CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. 

CULPA  DO  DEVEDOR.  EXAME.  PRESCINDIBILIDADE.  FATO  

IMPUTÁVEL  AO DEVEDOR.  EXISTÊNCIA.  PRECLUSÃO.  

FUNDAMENTO  AUTÔNOMO.  SÚMULA  Nº 283/STF.

1.    Na   fase   de   cumprimento   de   sentença,   discute-se   a 

prescindibilidade   do  exame  da  culpa  pelo  inadimplemento  

como requisito  para deferir pedido de conversão da obrigação de 

fazer em perdas e danos.

2.  A  lei  processual  permite  a  modificação  objetiva da lide em 

caráter  excepcional, de modo a permitir, desde logo, que se 

resolva definitivamente  o  conflito  mediante  a  conversão da 

obrigação de fazer   ou  não  fazer  em  obrigação  de  natureza  

pecuniária,  em observância ao princípio da celeridade processual, 

impedindo, ainda, que  o  credor seja obrigado a aceitar uma tutela 

específica que não mais lhe satisfaz.

3.  A  conversão  em  perdas  e danos da obrigação de fazer 

dispensa pronunciamento   sobre   a  efetiva  culpa  pelo  

inadimplemento  da prestação.  Apresentam-se suficientes para o 

deferimento do pedido a demonstração  de  descumprimento  da  

sentença por fato imputável ao devedor  e  o  requerimento  de 

conversão do credor. Inteligência do art. 461, caput e § 1º, do 

Código de Processo Civil de 1973.

4.  Os  autos  revelam  presentes  o vínculo negocial, a violação do 

negócio  jurídico,  o  liame de causalidade e a mora, demonstrando 

o inadimplemento  por fato imputável ao recorrente, hábeis a 

amparar a instauração da fase de cumprimento de sentença.

5.  A  discussão  sobre  a  efetiva  culpa  pelo  descumprimento  da 

obrigação,  por constituir, em tese, causa modificativa ou extintiva 

do   direito  do  credor,  pode  ser  deduzida  na  impugnação,  com 

fundamento no art. 475-L, VI, do Código de Processo Civil de 1973.

No  caso,  o  pedido de produção de prova foi considerado 
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acobertado pelo manto da preclusão, segundo o acórdão recorrido, 

e a recorrente não  se  insurgiu contra esse fundamento, atraindo a 

incidência, por analogia, do óbice da Súmula nº 283/STF.

6.  Recurso  especial  parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

não provido.

(REsp 1365638/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 5/5/2016, DJe 12/5/2016)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.  OBRIGAÇÃO DE FAZER. 

CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. RECONHECIMENTO DE 

OFÍCIO. POSSIBILIDADE. ART. 461, § 1º, DO CPC. SUPRESSÃO 

DE INSTÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, na ação que tenha 

por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz 

concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o 

pedido, determinará providências que assegurem o resultado 

prático equivalente ao do adimplemento. Por sua vez, o parágrafo 

primeiro do referido dispositivo permite que o juiz determine, 

inclusive de ofício, a conversão da obrigação de dar, fazer ou não 

fazer, em indenização por perdas e danos, na parte em que aquela 

não possa ser executada.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1471450/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 1/3/2016, DJe 8/3/2016)

Beira à temeridade, portanto, a alegação da recorrente que a decisão 

agravada adotou precedente inaplicável à hipótese, ciente de que a conversão em 

perdas e danos da obrigação de entregar dispensa a culpa e até mesmo o pedido 

específico, como ensina a remansosa jurisprudência desta Casa.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0188001-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 228.070 / MG

Números Origem:  10024006195690001  10024006195690002  10024006195690003  10024060195690  
10024060195690004  24060195690  60195690

PAUTA: 20/10/2016 JULGADO: 20/10/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LAUDICÉIA CÂNDIDO ROCHA 
ADVOGADO : SOLANGE DINIZ JUNQUEIRA CUNHA - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS
AGRAVADO  : ARMANDO CANDIDO SOUTO 
ADVOGADO : ELMIR DE SOUZA MATTA 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LAUDICÉIA CÂNDIDO ROCHA 
ADVOGADO : SOLANGE DINIZ JUNQUEIRA CUNHA - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS
AGRAVADO  : ARMANDO CANDIDO SOUTO 
ADVOGADO : ELMIR DE SOUZA MATTA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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